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    INTRODUÇÃO




    No presente trabalho, pretende-se analisar as correntes doutrinárias e jurisprudenciais (com enfoque nas instâncias superiores) a respeito da configuração do crime de roubo majorado pelo emprego de arma.




    A caracterização da causa especial de aumento decorrente do emprego de arma no delito de roubo se mostra tormentosa tanto em sede de doutrina quanto na jurisprudência, havendo, por muito tempo, intestina divergência a respeito, inclusive na Suprema Corte.




    Tal situação se dá, ao menos em parte, pela dificuldade de aquilatar-se qual seria a intenção da norma incriminadora ao prescrever a majorante do inciso I do § 2º do art. 157 do Código Penal.




    Para o fim proposto pelo presente, a técnica de procedimento adotada é a monográfica, empregando a metodologia indutiva e o método de abordagem bibliográfico. Para melhor organização do texto, o trabalho será desenvolvido em três capítulos.




    No primeiro capítulo, pretende-se discorrer sobre o crime de roubo, analisando os antecedentes históricos desse tipo penal, traçando-se, ainda que simploriamente, uma linha desde a Roma antiga, passando pelo Brasil colonial e chegando ao atual Código Penal.




    Abordar-se-á também outros aspectos doutrinários sobre o delito em sua forma simples, como as elementares, a distinção entre o roubo próprio e o impróprio, o objeto material e o bem jurídico tutelado pela norma que o tipifica, os sujeitos ativo e passivo do delito e sua classificação doutrinária.




    Também será tratado no capítulo primeiro o conceito de arma, no geral, e o conceito de arma de fogo, abordando ainda a discussão que há sobre o que a norma quer dizer com o termo “emprego” de arma, se é o porte ostensivo ou o emprego efetivo.




    No segundo capítulo, passar-se-á à temática principal do presente trabalho, qual seja, a análise do fundamento da causa especial de aumento de pena insculpida no inciso I do § 2º do art. 157 do CP, sendo que neste capítulo, o foco de análise será as correntes doutrinárias formadas a respeito, com suas várias nuanças, comparando-se a doutrina antiga com a mais recente, bem como os desdobramentos que a temática permite.




    No terceiro e último capítulo, continuando a pesquisa sobre os posicionamentos existentes sobre a ratio essendi da causa de aumento e sua hipótese de configuração, perscrutar-se-á o que a jurisprudência tem produzido a respeito, mormente as instâncias superiores, às quais cabe a uniformização da aplicação do direito.




    Nesse mister, será analisada a evolução do entendimento da matéria na Suprema Corte até a década de 90, a evolução do posicionamento do Superior Tribunal de Justiça a respeito do tema, principalmente no contexto da emblemática Súmula 174, bem como o posicionamento das instâncias superiores sobre os meios de prova para a caracterização da causa especial de aumento de pena em apreço.


  




  

    1. O CRIME DE ROUBO E 
O EMPREGO DE ARMA




    Tendo em vista o tema desse trabalho de conclusão de curso, “Análise das correntes doutrinárias e jurisprudenciais a respeito da configuração do crime de roubo majorado pelo emprego de arma”, importa começar a abordagem partindo do entendimento doutrinário a respeito do crime de roubo, sua tipificação e seus elementos constitutivos.




    1.1. Aspectos doutrinários sobre 
o crime de roubo




    Antes de adentrar nas considerações sobre o tipo penal vigente, convém que se faça uma abordagem histórica do instituto jurídico objeto do presente trabalho.




    1.1.1. Antecedentes históricos




    Por muito tempo ao longo da história não se fez distinção entre furto e roubo, apenas se reconhecia que existia uma espécie de furto violento (fur improbior), em que a subtração ocorria com violência à pessoa1. Tal era a concepção no Direito Romano durante o período da República, por exemplo.




    Durante a Idade Média, por sua vez, houve um aprimoramento na abordagem aos institutos por parte do Direito Germânico e do Direito Romano. A contribuição deste foi a compreensão de que há maior gravidade no delito de roubo porque dois bens jurídicos são ofendidos, tanto o patrimônio quanto a pessoa (em sua integridade e liberdade); já a daquele foi ter como fator preponderante a violência2 e desvincular do roubo a subtração cometida com violência à coisa3.




    Durante o Brasil do período colonial, haviam as Ordenações Filipinas que tipificava o crime de roubo no Título LXI do seu Livro V, sob a rubrica Dos que tomão alguma cousa por força.




    O Código Criminal de 1830 enquadrou também a violência à coisa dentro do crime de roubo, equiparando-a a violência à pessoa. Apresentou, assim, um retrocesso científico em relação às Ordenações Filipinas.




    Semelhantemente andou o Código Penal de 1890 ao tratar do crime de roubo em seus artigos 356 a 358.




    Foi no Código Penal atual, de 1940, que finalmente se expurgou do delito de roubo o meio executivo violência à coisa, que migrou para o crime de furto qualificado.




    Além de retirar a violência contra a coisa dos elementos do roubo, o legislador de 1940 acrescentou a grave ameaça à pessoa e a redução desta à impossibilidade de resistência.




    1.1.2. Elementares




    O crime de roubo encontra-se tipificado entre os Crimes Contra o Patrimônio e, por ser composto pela subtração, é visto pela doutrina como uma forma “qualificada” de furto, isto é, o furto associado a outros elementos.




    O primeiro desses elementos incrustados no art. 157 do Código Penal e que integram o crime de roubo é o núcleo subtrair, verbo que representa a ideia de retirar, tomar, sacar algo do poder de alguém.




    A segunda elementar do crime de roubo é o objeto material coisa móvel alheia. 




    De início, deve-se entender que o ser humano vivo não se amolda ao conceito de coisa. Em caso de sua remoção forçada, pode configurar-se o crime de sequestro ou constrangimento ilegal, ou outro tipo penal ao qual a conduta porventura se subsuma.




    Já os animais, bem como os cadáveres utilizados em pesquisas acadêmicas, conformam-se ao conceito de coisa.




    Quanto ao caráter móvel da coisa no Direito Penal, não é igual ao que se vê no ramo do Direito Civil. É simplesmente o objeto passível de deslocamento. Como bem assevera Rogério Greco:




    Ao contrário do Direito Civil, o Direito Penal trabalha com um conceito natural de coisa móvel. Coisa móvel, portanto, seria tudo aquilo passível de remoção, ou seja, tudo o que puder ser removido, retirado mobilizado. (...) para o Código Civil, por exemplo, a janela que, para efeitos de reforma no imóvel, foi momentaneamente separada não perderá sua natureza de imóvel. Para o Direito Penal, entretanto, será passível a sua subtração4.




    Prosseguindo na análise do objeto material elementar ao delito em análise, temos que a coisa além de móvel deve ser alheia para que se possa falar em crime de roubo. Alheia é coisa pertencente a alguém que não aquele que a subtrai.




    Não se considera alheia a res nullius (coisa de ninguém, que jamais teve dono), a res derelicta (coisa abandonada), a res commune omnium (coisa de uso de todos). Todavia, mantém a característica de coisa alheia res desperdicta (coisa perdida), mas nesse caso, a apropriação da coisa alheia perdida se subsume ao tipo penal insculpido no art. 169, II, do CP.




    A terceira elementar do delito de roubo é a finalidade ou especial fim de agir, qual seja, para si ou para outrem. Aqui se encontra o animus do agente, a intenção de assenhoreamento, próprio ou de terceiro, da coisa alheia móvel subtraída.




    Até aqui, visualizamos as elementares do crime de roubo que são idênticas às do furto. O roubo, porém, diferencia-se do furto em razão dessa quarta elementar que o compõe: os meios executivos ou modus operandi do crime, que são a grave ameaça, ou a violência a pessoa ou a redução à impossibilidade de resistência por qualquer meio.




    A grave ameaça (vis compulsiva) pode ser explícita ou implícita, mas deve ser verossímil, para que seja capaz de infundir o temor na vítima quanto a um mal imediato que o agente se propõe a fazer-lhe, tirando da vítima a coragem e disposição de resistir à subtração da coisa. A ameaça pode ser de ofensa à integridade física da vítima, de morte, de atentado à liberdade sexual, de sequestro e etc. A gravidade da ameaça deve ser analisada a partir do caso concreto, conforma elucida de forma magistral Weber Martins Batista:




    “Como se trata de um estado de alma, sua análise é eminentemente subjetiva. Assim, a gravidade da ameaça deve ser analisada com base nas circunstâncias do caso, tendo em consideração o meio usado pelo agente, o local do fato, a hora em que aconteceu, se era possível algum auxílio de terceiro e, sobretudo, levando em conta as condições pessoais do agente e da vítima. Pode acontecer que o meio e modo de que se valeu o sujeito ativo – que não seria capaz de, em condições normais, intimidar um homem de mediana coragem – seja suficiente para atemorizar a vítima, pessoa mais fraca ou colocada em circunstâncias adversas”5.




    De grande relevância para o presente trabalho é a questão do alcance da grave ameaça, uma vez que, como se verá mais a frente, alguns enxergam que o uso de arma sem potencial ofensivo apenas configura a mencionada elementar do crime de roubo, e não a majorante do emprego de arma. Essa temática será aprofundada no momento oportuno.




    A violência a pessoa, violência física (vis corporalis ou vis absoluta), consuma-se na lesão corporal ou em vias de fato. É classificada como violência própria, dirigida contra a vítima, capaz de subjuga-la a ponto de possibilitar que o agente pratique a subtração de seu bem.




    A doutrina visualiza no final do caput do art. 157 a violência imprópria, em que a vítima é reduzida, por qualquer meio, à impossibilidade de resistência. Por razões de lógica, entende-se que o qualquer meio é empregado ardilosa ou sub-repticiamente, ou pelo menos, desacompanhado de violência física ou psicológica, pois do contrário, se confundiria com a grave ameaça ou violência do início do caput. Alguns possíveis exemplos de violência imprópria seria privar a vítima do poder de resistir pela ministração dissimulada de narcóticos, pela prática de hipnose, embriagando-a e etc.




    1.1.3. Roubo próprio e roubo impróprio




    Em razão do disposto no §1º do art. 157 do CP, faz-se a distinção entre roubo próprio e roubo impróprio, residindo a diferença, consoante entendimento majoritário da doutrina, em que naquele, que é descrito no caput do artigo 157 do CP, o uso pelo agente da violência ou grave ameaça é antes ou durante a subtração e meio executivo para a própria subtração, enquanto que no roubo impróprio o emprego da violência ou ameaça grave é logo após a subtração, sendo que, neste caso, o agente subtraiu a coisa sem violência ou grave ameaça, mas, para assegurar a impunidade do crime ou a detenção da coisa para si ou para terceiro, veio a usar de violência ou grave ameaça.




    Quanto ao interstício temporal entre a subtração e o emprego da violência ou grave ameaça, interessante é o posicionamento de Antolisei F. (citado por Luiz Regis Prado, p. 321):




    A imediação entre a subtração e a violência (ou ameaça) não vai entendida no sentido de que deva faltar absolutamente um intervalo de tempo entre uma e outra, mas no sentido de que deva suceder-se com uma solução de continuidade que não supere os termos da flagrância no crime.6




    Outra peculiaridade do roubo impróprio é que para esse apenas a violência ou grave ameaça são meios executivos, não havendo tipificação de qualquer outro meio de reduzir a vítima à impossibilidade de resistência.




    Sobre a voluntariedade ou não da omissão do legislador, é interessante a discussão entre Nélson Hungria e Magalhães Noronha, consoante bem comenta Mirabete:




    Embora Hungria justifique a omissão, que diz proposital, sob a alegação da impossibilidade da utilização de outros recursos após a subtração, Noronha critica acertadamente a lacuna, referindo-se ao caso daquele que é detido pelo furto, ministrando narcótico ao copo de bebida do policial que aguarda a chegada da viatura para leva-lo a prisão por ter sido encontrado em situação de flagrância prevista no art. 302, inciso IV, do Código de Processo Penal7.




    Assim, a violência imprópria não caracteriza o roubo impróprio, diante da vedação de aplicação de analogia de norma penal incriminadora.




    1.1.4. Objeto material e bem jurídico protegido




    No crime de roubo a conduta do agente se volta contra mais de um bem juridicamente tutelado pelo Direito Penal.




    Trate-se, em verdade, de crime complexo, pois analisando separadamente as condutas do agente, encontram-se os elementos constitutivos de dois crimes.




    Visualizando, portanto, analiticamente a subtração da coisa móvel alheia, a grave ameaça e a violência à pessoa, identificamos, respectivamente, os elementos dos crimes de furto (art. 155 do CP), de ameaça (art. 147 do CP) e de lesão corporal (art. 129 do CP).




    Assim sendo, partindo da ordem desses tipos penais do parágrafo anterior, pode-se dizer que a tipificação pelo Direito Penal do delito de roubo visa tutelar, respectivamente, os seguintes bens jurídicos: o patrimônio, que é o gênero das espécies propriedade, posse e detenção; liberdade individual; e a integridade física ou corporal.




    O objeto material do delito de roubo, por sua vez, é tanto a coisa alheia móvel, sobre a qual recai a subtração, quanto a pessoa que é vítima da grave ameaça ou violência.




    1.1.5. Sujeito ativo e sujeito passivo




    Como se trata de delito comum, qualquer pessoa pode ser sujeito ativo do crime de roubo, exceto o proprietário da coisa, uma vez que é elementar ao crime que a coisa seja alheia.




    O sujeito passivo também pode ser qualquer pessoa, o proprietário, ou possuidor, ou detentor da coisa, bem como a vítima da grave ameaça ou violência.




    Quanto a este ponto é importante frisar que a vítima da violência não é necessariamente a possuidora da coisa que o agente pretende subtrair, ou seja, a vítima quanto ao patrimônio pode não ser vítima quanto à violência.




    Nesse sentido é esclarecedor o ensino de Luis Regis Prado:




    Sujeitos passivos podem ser, em geral, o proprietário ou o possuidor da coisa da coisa subtraída, mas não só estes. Isso pode acontecer quando a pessoa sobre a qual recai o ato de violência não é a mesma que sofreu o desapossamento (a subtração) da coisa, como no caso do agente que subtrai, mas logo em seguida age com violência contra o acompanhante da vítima, que tentou evitar a prática do crime (roubo impróprio). Nesse caso, ter-se-ão dois sujeitos passivos do roubo, circunstância perceptível em face de que se trata de um delito complexo, sendo prescindível que a violência ou ameaça e o apossamento do bem tenham destinatário único.8




    Mesmo diante dessa hipótese acima levantada, em que haverão duas vítimas do crime de roubo, não há falar em dois crimes, um de furto e outro de lesão corporal, por exemplo, nem se cogita que houve dois crimes de roubo.




    É que, em razão da pluriofensividade do delito de roubo, duas foram as vítimas, mas a intenção do agente continuou sendo “subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa”, ou seja, o emprego de violência ou grave ameaça não era um fim, mas um meio para a prática da subtração da coisa. Nesse mesmo parecer encontra-se o doutrinador Cezar Roberto Bitencourt:




    O sujeito passivo da violência ou da ameaça pode ser diverso do sujeito passivo da subtração; pode ocorrer, com efeito, que a violência seja empregada não contra o proprietário ou possuidor da coisa alheia, mas contra terceiro. Nessa hipótese, haverá dois sujeitos passivos: um em relação ao patrimônio e outro em relação à violência, ambos vítimas de roubo, sem, contudo, dividir a ação criminosa, que continua única. As duas vítimas — do patrimônio e da violência — estão intimamente ligadas pelo objetivo final do agente: subtração e apossamento da coisa subtraída.9




    1.1.6. Classificação doutrinária




    O delito de roubo é classificado como crime comum, podendo qualquer pessoa ser sujeito ativo ou passivo; doloso, inexistindo previsão legal para a forma culposa; de forma livre, podendo ser praticada a subtração por qualquer modo; complexo, possuindo dupla objetividade jurídica, por ofender tanto o patrimônio quanto à integridade física da pessoa; material, dependendo do resultado naturalístico para sua consumação, qual seja, a diminuição do patrimônio da vítima e ofensa a sua integridade física; instantâneo, ocorrendo a consumação de imediato, sem se prorrogar no tempo; de dano, dependendo sua consumação da efetiva lesão ao bem jurídico primordialmente tutelado, a saber, o patrimônio; comissivo, sendo praticado mediante ação positiva; monossubjetivo, sendo o concurso de agente meramente eventual; e plurissubsistente, pois seu iter criminis pode ser fracionado.




    1.2. Conceito de arma




    Como este trabalho versa sobre o crime de roubo majorado pelo emprego de arma, de crucial importância se torna uma análise conceitual e teórica deste instrumento.




    O Decreto Nº 3.665/2000, que tem por finalidade estabelecer as normas necessárias para a correta fiscalização das atividades exercidas por pessoas físicas e jurídicas, que envolvam produtos controlados pelo Exército, em seu anexo, artigo 3, inciso IX, define arma como “artefato que tem por objetivo causar dano, permanente ou não, a seres vivos e coisas”.
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